
RECURSO ESPECIAL Nº 2199912 - DF (2025/0064193-5)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : BRUNO NUNES VIANNA DOURADO 
ADVOGADO : BRUNO NUNES VIANNA DOURADO - DF047089
RECORRIDO : BRB BANCO DE BRASILIA SA 
ADVOGADO : FERNANDO ANDRADE CHAVES - MG082770
RECORRIDO : CARTÃO BRB S/A
ADVOGADO : NEY MENESES SILVA LOPES - DF053363

EMENTA

DIREITO  CIVIL  E  DO  CONSUMIDOR.  DESCONTOS  EM  CONTA-
CORRENTE  EM  CONTRATOS  BANCÁRIOS.  DECISÃO  SURPRESA.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do TJDFT, em apelação cível, que
reformou a  sentença para  julgar  improcedente  o  pedido inicial,  reconhecendo a
licitude  dos  descontos  em  conta-corrente  enquanto  perdurar  a  autorização  e  a
inaplicabilidade da Resolução n. 4.790/2020 para cancelamento livre.

2. A controvérsia diz respeito à ação sob o rito comum sobre suspensão de débitos
automáticos, restituição de valores e danos morais. 

3.  Na  sentença,  o  Juízo  de  primeiro  grau  confirmou  a  tutela,  determinou  a
abstenção dos descontos, a restituição de R$ 13.633,27 e a indenização por danos
morais.

4.  A Corte  de  origem deu provimento à  apelação para  julgar  improcedentes  os
pedidos, assentando a licitude dos descontos com autorização, a inaplicabilidade da
Resolução n.  4.790/2020 para cancelamento livre e a prevalência das condições
contratuais; embargos de declaração rejeitados.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há seis questões em discussão: (i) saber se houve decisão surpresa por adoção de
fundamento não submetido ao contraditório, em violação do art. 10 do CPC; (ii)
saber se houve prestação jurisdicional  deficiente por omissão e insuficiência de
fundamentação, à luz dos arts. 1.022, II, e 489, § 1º, VI, do CPC; (iii) saber se o
acórdão  negou  vigência  dos  arts.  4º,  VI,  e  9º  da  Lei  n.  4.595/1964 quanto  à
disciplina de cancelamento de autorização de débitos da Resolução n. 4.790/2020;
(iv) saber se foi observado o precedente obrigatório do Tema 1.085 do STJ à luz do
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art.  927,  III,  do  CPC;  (v)  saber  se  há  violação  do  art.  1º,  §  1º,  da  Lei  n.
10.820/2003, sem tese específica indicada; e (vi) saber se o exame da divergência
jurisprudencial  fica  prejudicado  em  razão  de  óbice  sumular  incidente  sobre  o
mesmo dispositivo ou tese. 

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Não se verifica a alegada violação dos arts. 1.022, II, e 489, § 1º, VI, do CPC,
pois o acórdão estadual enfrentou, de modo claro e objetivo, os pontos necessários
ao deslinde da controvérsia. 

7.  Não  ocorre  decisão  surpresa  quando  o  julgador,  adstrito  aos  pontos
controvertidos  delineados  nos  autos,  adota  fundamentos  jurídicos  cabíveis  à
solução do litígio, sendo a discussão sobre a autorização para descontos em conta-
corrente posta desde o início da lide. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ.

8.  O acórdão  está  em sintonia  com o  entendimento  do  STJ  no  sentido  de  que
Resolução  n.  4.790/2020 do  Bacen  assegura  o  cancelamento  de  autorização  de
descontos em conta corrente apenas quando o cliente não reconhece a autorização,
afrontando  a  boa-fé  objetiva  e  o pacta  sunt  servanda a  revogação  unilateral
imotivada. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ.

9. Quanto ao Tema n. 1.085 do STJ, verifica-se que o acórdão está em sintonia com
o entendimento do STJ, atraindo a aplicação da Súmula n. 83 do STJ. 

10. A alegação de violação do art. 1º, § 1º, da Lei n. 10.820/2003 foi formulada de
forma genérica, sem demonstração específica de contrariedade no caso concreto.
Incide a Súmula n. 284 do STF.

11. A inadmissão do recurso especial pela alínea a, em razão de óbices sumulares,
prejudica o exame da divergência jurisprudencial  relativamente ao mesmo tema
veiculado pela alínea c. 

IV. DISPOSITIVO E TESE

12. Recurso especial conhecido em parte e desprovido.

Tese  de  julgamento: “1.  Não  há  negativa  de  prestação  jurisdicional   quando  o
acórdão  recorrido  enfrenta  adequadamente  as  questões  essenciais,  afastando  a
alegada violação aos arts. 1.022, II, e 489, § 1º, VI, do CPC. 2. Não há decisão
surpresa em violação ao art. 10 do CPC quando o fundamento adotado decorre dos
pontos controvertidos e do debate processual prévio (Aplica-se a Súmula n. 83 do
STJ). 3. A Resolução n. 4.790/2020 não autoriza cancelamento livre da autorização
de débitos em operações de crédito, e o Tema n.  1.085/STJ limita-se a afirmar a
licitude dos descontos previamente autorizados e a inaplicabilidade, por analogia,
da Lei n. 10.820/2003 aos débitos em conta-corrente (Aplica-se a Súmula n. 83 do
STJ). 4. Incide a Súmula n. 284 do STF quando a arguição de ofensa ao art. 1º, §
1º,  da  Lei  n.  10.820/2003 é  genérica  e  desprovida  de  tese  correlata.  5.  Fica
prejudicado o exame do dissídio jurisprudencial quando presente a inadmissão por
óbice sumular quanto ao mesmo dispositivo ou tese.”
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Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 10, 85, § 11, 927, III, e 1.022, II; Lei n.
4.595/1964, arts.  4º,  VI,  e  9º;  Lei  n.  10.820/2003, art.  1º,  §  1º;  Resolução  n.
4.790/2020, arts. 6º, 7º, 8º, 9º e 10.

Jurisprudência relevante citada: STJ,  Súmula n.  83;  STF, Súmula n.  284;  STJ,
AgInt no AREsp n. 2.037.830/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em  26/6/2023;  STJ,  AgInt  no AREsp n.  978.277/MG, relatora  Ministra
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 15/3/2018; STJ, AgInt no AREsp
n.  2.353.708/RS, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em
26/2/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão  Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  conhecer
parcialmente do recurso,  mas lhe negar  provimento,  nos termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. DESCONTOS EM CONTA-
CORRENTE EM CONTRATOS BANCÁRIOS. DECISÃO SURPRESA.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do TJDFT, em apelação cível, que
reformou a sentença para julgar improcedente o pedido inicial, reconhecendo a
licitude dos descontos em conta-corrente enquanto perdurar a autorização e a
inaplicabilidade da Resolução n.  para cancelamento livre.4.790/2020

2. A controvérsia diz respeito à ação sob o rito comum sobre suspensão de débitos
automáticos, restituição de valores e danos morais. 

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau confirmou a tutela, determinou a
abstenção dos descontos, a restituição de R$ 13.633,27 e a indenização por danos
morais.

4. A Corte de origem deu provimento à apelação para julgar improcedentes os
pedidos, assentando a licitude dos descontos com autorização, a inaplicabilidade
da Resolução n.  para cancelamento livre e a prevalência das condições4.790/2020
contratuais; embargos de declaração rejeitados.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há seis questões em discussão: (i) saber se houve decisão surpresa por adoção
de fundamento não submetido ao contraditório, em violação do  do CPC; (ii) art. 10
saber se houve prestação jurisdicional deficiente por omissão e insuficiência de
fundamentação, à luz dos arts. 1.022, II, e 489, § 1º, VI, do CPC; (iii) saber se o
acórdão negou vigência dos arts. 4º, VI, e 9º da  quanto à Lei n. 4.595/1964
disciplina de cancelamento de autorização de débitos da Resolução n. ;4.790/2020
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(iv) saber se foi observado o precedente obrigatório do Tema 1.085 do STJ à luz do
 III, do CPC; (v) saber se há violação do º, § 1º, daart. 927,  art. 1

, sem tese específica indicada; e (vi) saber se o exame daLei n. 10.820/2003
divergência jurisprudencial fica prejudicado em razão de óbice sumular incidente
sobre o mesmo dispositivo ou tese.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Não se verifica a alegada violação dos arts. 1.022, II, e 489, § 1º, VI, do CPC,
pois o acórdão estadual enfrentou, de modo claro e objetivo, os pontos necessários
ao deslinde da controvérsia. 

7. Não ocorre decisão surpresa quando o julgador, adstrito aos pontos
controvertidos delineados nos autos, adota fundamentos jurídicos cabíveis à
solução do litígio, sendo a discussão sobre a autorização para descontos em conta-
corrente posta desde o início da lide. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ.

8. O acórdão está em sintonia com o entendimento do STJ no sentido de que
Resolução n.  do Bacen assegura o cancelamento de autorização de4.790/2020
descontos em conta corrente apenas quando o cliente não reconhece a autorização,
afrontando a boa-fé objetiva e o  a revogação unilateral pacta sunt servanda
imotivada. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ.

9. Quanto ao Tema n. 1.085 do STJ, verifica-se que o acórdão está em sintonia
com o entendimento do STJ, atraindo a aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

10. A alegação de violação do º, § 1º, da  foi formulada de art. 1  Lei n. 10.820/2003
forma genérica, sem demonstração específica de contrariedade no caso concreto.
Incide a Súmula n. 284 do STF.

11. A inadmissão do recurso especial pela alínea a, em razão de óbices sumulares,
prejudica o exame da divergência jurisprudencial relativamente ao mesmo tema
veiculado pela alínea . c

IV. DISPOSITIVO E TESE

12. Recurso especial conhecido em parte e desprovido.

 “1. Não há negativa de prestação jurisdicional  quando oTese de julgamento:
acórdão recorrido enfrenta adequadamente as questões essenciais, afastando a
alegada violação aos arts. 1.022, II, e 489, § 1º, VI, do CPC. 2. Não há decisão
surpresa em violação ao  do CPC quando o fundamento adotado decorre dos art. 10
pontos controvertidos e do debate processual prévio (Aplica-se a Súmula n. 83 do
STJ). 3. A Resolução n.  não autoriza cancelamento livre da4.790/2020
autorização de débitos em operações de crédito, e o Tema n.  limita-se a1.085/STJ
afirmar a licitude dos descontos previamente autorizados e a inaplicabilidade, por
analogia, da  aos débitos em conta-corrente (Aplica-se a Lei n. 10.820/2003
Súmula n. 83 do STJ). 4. Incide a Súmula n. 284 do STF quando a arguição de
ofensa ao º, § 1º, da  é genérica e desprovida de tese art. 1  Lei n. 10.820/2003
correlata. 5. Fica prejudicado o exame do dissídio jurisprudencial quando presente
a inadmissão por óbice sumular quanto ao mesmo dispositivo ou tese.”
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 CPC, arts. 10, 85, § 11, 927, III, e 1.022, II;Dispositivos relevantes citados:
, arts. 4º, VI, e 9º; , º, § 1º; Resolução n. Lei n. 4.595/1964  Lei n. 10.820/2003  art. 1

 arts. 6º, 7º, 8º, 9º e 10.4.790/2020,

 STJ, Súmula n. 83; STF, Súmula n. 284; STJ,Jurisprudência relevante citada:
AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, AREsp n. 2.037.830/RJ
julgado em  STJ, AgInt no , relatora Ministra 26/6/2023;  AREsp n. 978.277/MG
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 15/3/2018;

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.353.708/RS
em 26/2/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por BRUNO NUNES VIANNA

DOURADO, com fundamento no  III,  e , da Constituição Federal, art. 105,  a  c

contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios em

apelação cível, nos autos de ação proposta sob o rito comum em face de BRB

BANCO DE BRASÍLIA S.A. e CARTÃO BRB S.A. (fls. 431-440). O julgado foi

assim ementado (fl. 431):

 
DIREITO DO CONSUMIDOR. DIREITO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.

MÚTUO BANCÁRIO. DESCONTOS EM CONTA CORRENTE.
AUTORIZAÇÃO PRÉVIA. CANCELAMENTO DE AUTORIZAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. RESOLUÇÃO BACEN  INAPLICABILIDADE.4.790/2020.
SENTENÇA REFORMADA.

A avença substanciada em contrato representa a vontade das partes, livre e
consciente, estabelecendo condições recíprocas para feitura do negócio, no caso, a
aquisição de empréstimos, devendo ser cumprida.

São lícitos os descontos de parcelas de empréstimos bancários na modalidade
em conta corrente, desde que previamente autorizados pelo mutuário (REsp
Repetitivo  TEMA 1.085).1.863.973/SP.

A Resolução do Banco Central n.  (arts. 6º e 9º) autoriza o4.790/2020
cancelamento da autorização de desconto em conta corrente apenas nos casos em
que não se reconhece a existência de autorização. Ademais, o normativo do Banco
Central não se sobrepõe às regras do Código Civil ou tem o poder de interferir em
condições estabelecidas em contratos feitos na órbita do direito privado.

Recurso provido.
 

Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

460):
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EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. VÍCIOS SANÁVEIS PELA VIA DOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Embargos de declaração com indicação de a) erro no julgado quanto à

autorização dos descontos em conta corrente; b) omissão em relação à Resolução 
 do Banco Central; c) omissão quanto ao Tema Repetitivo 1.085 do STJ;4.790/2020

c) violação ao º, inciso VI, da ; e d) violação aos arts. 489, 927 e art. 4  lei 4.595/1964
1022 do CPC.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Verificar se o julgado incidiu em vícios sanáveis pela via dos embargos de

declaração. Limitações impostas pelo  do CPC. art. 1.022
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Os embargos de declaração constituem uma classe especial de recurso para

depuração de julgado, não para provocar a reapreciação dos temas julgados.
4. Não há vícios passiveis de correção na via dos Declaratórios quando o

acórdão não acolhe as razões defendidas pelas partes, não imprime aos documentos
apresentados a interpretação que atenda aos interesses perseguidos ou não se
pronuncia expressamente acerca de todos os argumentos apresentados. Importa, sim,
que o Julgado demonstre os fundamentos pelos quais concede ou nega uma
pretensão, pronunciando-se sobre as questões juridicamente relevantes.

IV. DISPOSITIVO
5. Recurso desprovido.
 

No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos:

a) 10 do Código de Processo Civil, porque o acórdão recorrido teria

proferido decisão surpresa ao afirmar a existência de “autorização expressa” de

débito em conta corrente sem que houvesse documento nos autos e sem

oportunizar prévio contraditório sobre o ponto, adotando fundamento não debatido

entre as partes;

b) 1.022, II, e 489, § 1º, VI, do Código de Processo Civil, já que o

Tribunal de origem teria rejeitado embargos declaratórios de forma genérica e

deixado de enfrentar questões relevantes suscitadas, configurando prestação

jurisdicional deficiente;

c) 4º, VI, e 9º da , pois o acórdão recorrido teria Lei n. 4.595/1964

negado vigência à competência normativa do Conselho Monetário Nacional e à
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disciplina da autorização e cancelamento de débitos em conta prevista na

Resolução BACEN n.  afastando indevidamente sua aplicabilidade às4.790/2020,

relações contratuais bancárias; e

d) 1º, § 1º, da , mencionados como violados na Lei n. 10.820/2003

abertura das razões, sem detalhamento específico da tese correspondente

Argumenta a aplicabilidade da Resolução BACEN n. 4.790/2020,

defendendo força normativa vinculante do CMN e do BACEN para disciplinar

contratos bancários, inclusive assegurando ao correntista o direito de cancelar a

autorização de débito em conta (arts. 6º e 9º), bem como a previsão do  da art. 14

Resolução para tratar de redutor de juros e sua exclusão em caso de cancelamento

da autorização.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir pela impossibilidade de

cancelamento da autorização de débito em conta corrente e afirmar a existência de

autorização expressa não demonstrada, divergiu do entendimento: AgInt nos EDcl

no ; AgInt no ; AgInt no AREsp n. 2.049.625/SP  REsp n. 2.074.936/SP

 (quanto à aplicação do  e do  do CPC sobreREsp n. 2.048.620/PE  art. 10  art. 1.022

decisão surpresa e omissão) e do Tema 1.085 do STJ (quanto à revogabilidade da

autorização de débito em conta corrente).

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a nulidade

parcial do acórdão recorrido, em razão de violação do  do Código de art. 10

Processo Civil e à prestação jurisdicional adequada, e para que se determine o

retorno dos autos ao Tribunal de origem a fim de que sejam sanados os vícios

apontados. Requer ainda que se reconheça a aplicabilidade da Resolução BACEN

n.  e a possibilidade de cancelamento da autorização de débito em conta4.790/2020

corrente, reformando-se o acórdão para julgar procedentes os pedidos iniciais (fls.

416-427).

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme a certidão de fl. 474.
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O recurso especial foi admitido (fls. 478-479).

É o relatório.

VOTO

I - Contextualização

A controvérsia diz respeito a ação sob o rito comum em que a parte

autora pleiteou a suspensão de débitos automáticos em sua conta corrente relativos

a contratos de empréstimos, a restituição do salário retido no valor de R$

13.633,27 e a condenação por danos morais (fls. 432-436). O valor da causa foi

fixado em R$ 13.633,27.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau confirmou a tutela de urgência,

julgou procedentes os pedidos para determinar a abstenção de descontos em conta,

condenar à restituição de R$ 13.633,27 e ao pagamento de R$ 3.000,00 por danos

morais, com honorários fixados em 10% sobre o valor da causa (fls. 442-446).

A Corte de origem reformou a sentença para julgar improcedente o

pedido inicial, assentando a licitude dos descontos em conta corrente enquanto

perdurar autorização, a inaplicabilidade da Resolução BACEN n.  para4.790/2020

cancelamento livre da autorização e a prevalência das condições contratuais,

condenando a parte autora em custas e honorários de 10% sobre o valor da causa

(fls. 438-440).

II - Arts. 1.022, II, e 489, § 1º, VI, do Código de Processo Civil

Não se verifica a alegada ofensa aos artigos mencionados, porquanto a

turma julgadora examinou e decidiu, de modo claro e objetivo, as questões que

delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o

acórdão recorrido.

A Corte de origem abordou, de forma explícita, a questão referente à

existência de autorização de descontos das parcelas do empréstimo em conta
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corrente, destacando a validade da cláusula e a impossibilidade de modificá-la

unilateralmente, o que é suficiente para considerá-la adequadamente fundamentada.

Confira-se o seguinte trecho do acórdão da apelação (fls. 355-358):

 
A controvérsia recursal cinge-se em analisar o direito ao cancelamento de

autorização de débito em conta corrente, pelo seu titular.
Nos contratos de mútuo bancário, o estabelecimento de cláusula que autoriza

o desconto de prestações em conta corrente, como forma de pagamento, é uma
faculdade posta à disposição das partes e visa facilitar a operacionalização do
empréstimo e minimizar os riscos do inadimplemento.

Essa forma de pagamento não constitui indevida retenção de patrimônio
alheio, na medida em que o desconto é precedido de expressa autorização do titular
da conta corrente, como manifestação de sua vontade, por ocasião da celebração do
contrato de mútuo.

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema
Repetitivo n. 1085, firmou a tese de que são lícitos os descontos de parcelas de
empréstimos bancários comuns em conta corrente, ainda que utilizada para
recebimento de salários, desde que previamente autorizados pelo mutuário e
enquanto esta autorização perdurar. Fixou-se o entendimento, ainda, de que não é
aplicável, por analogia, a limitação prevista no § 1º do º da , art. 1  Lei n. 10.820/2003
que disciplina os empréstimos consignados em folha de pagamento.

O contrato faz lei entre as partes e a intervenção judicial também deve se
limitar às hipóteses legais. Prestigia-se, assim, a segurança nas relações jurídicas,
para que as obrigações contratuais sejam honradas de acordo com a vontade
manifestada pelas partes. Assim, os descontos em conta corrente são lícitos
enquanto a autorização do titular da conta perdurar.

O cancelamento de autorização de débitos em conta de depósito ou em conta-
salário, por sua vez, é regulamentado pela Resolução do Banco Central n. 

 que diz:4.790/2020,
“Art. 6º É assegurado ao titular da conta o direito de cancelar a autorização de

débitos. Parágrafo único. O cancelamento da autorização de débitos em conta pode
ser formalizado na instituição depositária ou por meio da instituição destinatária.

(...)
Art. 9º O cancelamento da autorização de débitos referente a operações de que

trata o º deve ser solicitado pelo titular por meio da instituição destinatária, art. 4
observado o disposto no caput do º. art. 6

Parágrafo único. O cancelamento de que trata o caput pode ser realizado na
instituição depositária, caso o cliente declare que não reconhece a autorização.”

Segundo se extrai do parágrafo único do º, a Resolução do Banco Central art. 9
não estabelece uma opção livre para o cancelamento de autorização de descontos,
limitando-se a contemplar a situação em que não se reconhece a existência da
autorização.
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No caso, não há dúvidas de que o contratante autorizou, livremente no ato da
contratação, os descontos das parcelas em conta corrente.

Assim, entendo que, sendo lícito o desconto em conta corrente de parcela de
empréstimo bancário, o contrato que o autoriza deve ser mantido, porquanto válido
e eficaz.

[...]
Por fim, mesmo que a Resolução do Bacen autorizasse, uma resolução não

tem a força de revogar contratos no âmbito privado, regidos pelo Código Civil, o
qual dispõe no  que o devedor deve pagar a prestação na forma pactuada, art. 313
dispensando o credor de receber a prestação de outra forma, ainda que mais
vantajosa.

 
Nesse contexto, a alegação de omissão constitui mera discordância

quanto à interpretação da Corte de origem sobre o direito aplicável ao caso

concreto.

Esclareça-se, por fim, que o órgão colegiado não está obrigado a repelir

um a um os dispositivos legais enumerados no recurso, bastando que se atenha aos

pontos relevantes e necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se

mostrem cabíveis à prolação do julgado, ainda que, relativamente às conclusões,

não haja a concordância das partes.

Assim, "não se reconhecem a omissão e negativa de prestação

jurisdicional quando há o exame, de forma fundamentada, de todas as questões

submetidas à apreciação judicial na medida necessária para o deslinde da

controvérsia, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte" (AgInt no

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.037.830/RJ

em  DJe de . 26/6/2023,  28/6/2023)

III -  do Código de Processo Civil Art. 10

No recurso especial, a parte recorrente alega que o acórdão recorrido

proferiu decisão surpresa ao afirmar, como premissa fática não debatida, a

existência de “autorização expressa” para débito em conta corrente, sem indicar

cláusula contratual ou documento nos autos, e sem oportunizar manifestação
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específica sobre tal fundamento (fls. 416-419). Em síntese, afirma violação do

contraditório efetivo por adoção de fundamento não submetido às partes.

O acórdão recorrido concluiu que “não há dúvidas de que o contratante

autorizou, livremente no ato da contratação, os descontos das parcelas em conta

corrente”, reconhecendo a licitude dos descontos enquanto a autorização perdurar

e rechaçando a possibilidade de cancelamento livre com base na Resolução

BACEN n.  (fls. 437-439; 455-456).4.790/2020

A aplicação do princípio da não surpresa não impõe ao julgador que

informe previamente às partes quais documentos serão analisados, quais os fatos

serão considerados incontroversos ou quais os dispositivos legais são passíveis de

aplicação para o exame da causa.

No caso, o debate sobre a autorização para descontos em conta corrente

estava posta desde o início da lide, não se tratando de fato novo a questão referente

à existência dessa autorização, mas sim de ponderação sobre questões fáticas que

já se encontravam  em discussão desde o primeiro grau.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

CONTRATO PARTICULAR DE PERMUTA DE IMÓVEIS. VIOLAÇÃO DO
 II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. CONTRARIEDADE AO PRINCÍPIOART. 1.022,

DA NÃO SURPRESA (ART. 10 DO CPC). NÃO OCORRÊNCIA.
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS N. 5 E 7 DO
STJ. CONTRATO DEFINITIVO. EFICÁCIA JURÍDICA. PREVALÊNCIA
SOBRE O CONTRATO PRELIMINAR. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Inexiste violação do  II, do CPC quando o tribunal a quo examina art. 1.022,
as questões essenciais ao deslinde da demanda e decide, de modo objetivo, claro e
motivado, sem incorrer em nenhum dos vícios previstos na referida norma
processual e em negativa de prestação jurisdicional.

2. Não ocorre contrariedade ao princípio da não surpresa (art. 10 do CPC)
quando o julgador, adstrito às circunstâncias fáticas e aos pontos controvertidos
delineados nos autos, adota fundamentos jurídicos diversos dos da sentença e
daqueles defendidos pelas partes, mas cabíveis à solução do litígio.
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3. Reconhecida pela corte de origem a celebração de contrato principal e
definitivo que acarretou o exaurimento de contrato de compromisso preliminar,
deixando de existir as obrigações neste assumidas e não repetidas em escritura
pública em cuja lavratura constou que ambas as partes cumpriram as respectivas
obrigações, não cabe a revisão desse entendimento no âmbito de recuso especial,
devido ao óbice das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

4. O contrato definitivo formalmente celebrado, cujas cláusulas alcançaram
plena eficácia jurídica entre as partes, prevalece sobre o contrato preliminar e seus
subsequentes ajustes.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no , relator AREsp n. 1.331.121/GO
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de 12/3/2024,

)14/3/2024.
 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE DÉBITO AGRÁRIO.
AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. NECESSIDADE DE
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N.º 7 DO STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não há que se falar em ofensa ao  do CPC, porquanto todas as art. 1.022
questões fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas pelo Tribunal
estadual, sendo que não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera
decisão contrária ao interesse da parte.

2. "A aplicação do princípio da não surpresa não impõe, portanto, ao julgador
que informe previamente às partes quais os dispositivos legais passíveis de
aplicação para o exame da causa. O conhecimento geral da lei é presunção jure et de
jure". (AgInt no , Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, AREsp 978.277/MG
Quarta Turma, j. . 15/3/2018)

3. No caso, o Tribunal estadual não julgou baseado em fatos e circunstâncias
que as partes não tivessem tomado conhecimento prévio, e sim concluiu que de não
houve o preenchimento dos requisitos previstos para possibilitar o alongamento de
dívida rural pretendido. Fica afastada a alegação de violação ao princípio da não
surpresa.

4. A análise da tese recursal, no sentido de que foram preenchidos requisitos
para a prorrogação das dívidas rurais demandaria o reexame de fatos e provas
constantes dos autos, o que é vedado pela Súmula n.º 7 do STJ.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no , relator AREsp n. 2.353.708/RS
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 26/2/2024,  28/2/2024.

 
É caso, portanto, de aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

IV - Arts. 4º, VI, e 9º, da ,  Lei n. 4.595/1964 927, III, do Código de

Processo Civil

Documento eletrônico VDA57065383 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 25/05/2026 20:59:43
Código de Controle do Documento: 810b0e0e-3803-4745-8a54-4ba97a430c2c



O recorrente afirma que o acórdão negou vigência à competência

normativa do Conselho Monetário Nacional para disciplinar operações de crédito,

afastando a aplicabilidade dos arts. 6º e 9º da Resolução BACEN n. 4.790/2020,

que asseguram ao titular o direito de cancelar autorização de débitos em conta,

inclusive quanto às operações de crédito, de modo a permitir a revogação da

autorização de débito (fls. 420-424). Defende que a Corte de origem não observou

precedente obrigatório do Tema 1.085 do STJ, pois teria desconsiderado a

revogabilidade da autorização de débito em conta corrente e, com isso, afastado

indevidamente a aplicação do entendimento vinculante (fls. 425-427).

O acórdão recorrido assentou que “o normativo do Banco Central não se

sobrepõe às regras do Código Civil ou tem o poder de interferir em condições

estabelecidas em contratos feitos na órbita do direito privado” e interpretou o art. 9

º da Resolução no sentido de que o cancelamento se limita à hipótese de não

reconhecimento da autorização, mantendo a validade da cláusula contratual de

débito em conta enquanto perdurar a autorização (fls. 437-439).

A Segunda Seção do STJ, no julgamento referente ao Tema n. 1.085,

fixou a tese de que “são lícitos os descontos de parcelas de empréstimos bancários

comuns em conta-corrente, ainda que utilizada para recebimento de salários, desde

que previamente autorizados pelo mutuário e enquanto esta autorização perdurar,

não sendo aplicável, por analogia, a limitação prevista no § 1º do º da art. 1

, que disciplina os empréstimos consignados em folha deLei n. 10.820/2003

pagamento”.

A tese jurídica central daquele julgamento ( ) discute aratio decidendi

legalidade dos descontos em conta-corrente previstos contratualmente em limite

superior àquele previsto na lei que disciplina os empréstimos consignados em

folha de pagamento, sendo esse elemento normativo dotado de eficácia vinculante,

servindo de diretriz para a resolução de questões semelhantes.
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No caso em análise, diversamente, discute-se a possibilidade de

alteração unilateral da modalidade de pagamento de um contrato de crédito,

especificamente a conversão do débito automático em conta-corrente em outra

forma de pagamento.

A regulamentação sobre autorização de débitos em conta-corrente possui

longa data em nosso ordenamento jurídico.

A Resolução BCB n.  pioneira nessa matéria, já estabelecia a3.695/2009,

necessidade de consentimento prévio do cliente para a realização de tais operações

e, posteriormente, a Resolução CNM n.  aperfeiçoou essa disciplina,4.480/2016

instituindo critérios mais específicos a serem observados pelas instituições

financeiras.

Atualmente, a questão é regulada pela Resolução BCB n. 4.790/2020,

que, embora contenha dispositivo autorizando a revogação de autorizações de

débito em conta, também prevê que o cancelamento pelo consumidor em caso de

operações de crédito ou de arrendamento mercantil financeiro pode ocorrer

diretamente apenas nos casos em que não reconheça a existência de autorização

prévia para implementação da medida. Veja-se, no que interessa ao caso, o texto

da resolução:

 
Art. 6º É assegurado ao titular da conta o direito de cancelar a autorização de 

débitos.
Parágrafo único. O cancelamento da autorização de débitos em conta pode ser 

formalizado na instituição depositária ou por meio da instituição destinatária.
Art. 7º O cancelamento da autorização de débitos formalizado por meio da 

instituição destinatária deve observar os seguintes procedimentos:
I - a instituição destinatária deve encaminhar à instituição depositária a 

requisição de cancelamento recebida do titular em até dois dias úteis contados do 
recebimento; e

II - a comunicação entre as instituições destinatária e depositária deve ser 
realizada por meio eletrônico, observado o disposto no § 1º do º, com  art. 5
antecedência mínima de um dia útil para a efetivação do cancelamento do débito
pela instituição depositária.
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Art. 8º A instituição depositária deve comunicar ao titular da conta e, se for o 
caso, também à instituição destinatária, o acatamento do cancelamento da
autorização de débitos em até dois dias úteis contados da data do seu recebimento.

Art. 9º O cancelamento da autorização de débitos referente a operações de que 
trata o º deve ser solicitado pelo titular por meio da instituição destinatária,  art. 4
observado o disposto no caput do º. art. 6

Parágrafo único. O cancelamento de que trata o caput pode ser realizado na 
instituição depositária, caso o cliente declare que não reconhece a autorização. 

Art. 10. O encerramento de todas as contas objeto da autorização de débitos,
sem a correspondente indicação de outra conta que as substituam, equivale ao 
cancelamento da autorização concedida.

 
Assim, o direito a cancelamento de débitos previamente autorizados

deve ser interpretado e exercido com cautela, em respeito, sobretudo, à boa-fé

contratual, porquanto o contrário disso possibilitaria ao consumidor a alteração

unilateral das cláusulas contratuais pactuadas livremente com condições mais

atrativas.

Dessa forma, não é possível o correntista realizar a contratação do mútuo

e utilizar os valores disponibilizados para, depois, esquivar-se de suas obrigações 

financeiras no momento do pagamento dos débitos, pois isso viola a presunção da 

boa-fé objetiva das partes, não havendo, pois, justificativas para a intromissão do 

Poder Judiciário em relações particulares legitimamente estabelecidas e nas

quais não se constatam ilicitudes.

Nesse sentido:

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE MÚTUO COM DESCONTO EM
CONTA CORRENTE. AUTORIZAÇÃO EXPRESSA. CANCELAMENTO
UNILATERAL. IMPOSSIBILIDADE. BOA-FÉ OBJETIVA.
INAPLICABILIDADE DO TEMA 1.085 DO STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou

provimento a recurso especial, mantendo o entendimento de que não é viável a
alteração unilateral da forma de pagamento de contrato de mútuo bancário com
desconto autorizado em conta corrente.
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2. O agravante defende o direito de revogar a autorização de débito em conta,
sob o argumento de que a medida compromete sua subsistência, e sustenta a
aplicação do Tema Repetitivo n.  relativo ao limite de 30% dos1.085/STJ,
rendimentos em contratos com desconto em folha de pagamento.

3. O acórdão recorrido, proferido pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do
Sul, reconheceu a validade da autorização prévia para os descontos em conta
corrente e afastou a aplicação do Tema 1.085, considerando tratar-se de modalidade
diversa de crédito.

II. Questão em discussão
4. Há duas questões em discussão: (i) definir se é possível ao mutuário

revogar unilateralmente a autorização de débito em conta corrente em contrato de
mútuo bancário; e (ii) estabelecer se é aplicável ao caso a limitação de desconto de
30% dos vencimentos, conforme o Tema Repetitivo n. 1.085 do STJ.

III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do STJ diferencia contratos com desconto em conta

corrente daqueles com desconto em folha de pagamento, limitados pelo Tema 1.085.
No presente caso, não se aplica o referido tema, pois não se trata de consignação em
folha.

6. A autorização prévia e expressa do mutuário para o desconto em conta
corrente afasta a possibilidade de cancelamento unilateral, em respeito ao pactuado
e à boa-fé objetiva que rege os contratos. A Resolução n.  do Banco4.790/2020
Central apenas autoriza o cancelamento de débitos em conta nos casos em que o
cliente não reconheça a autorização prévia.

7. O cancelamento posterior da autorização, sem justo motivo, configura
violação ao princípio do pacta sunt servanda, podendo comprometer a higidez do
contrato e o equilíbrio entre as partes.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. O contrato de mútuo bancário com desconto

autorizado em conta corrente não se submete à limitação de 30% prevista para
contratos com desconto em folha de pagamento, nos termos do Tema 1.085 do STJ.
2. A revogação unilateral da autorização de desconto em conta corrente é
inadmissível, quando destituída de justa causa, por representar uma afronta aos
princípios do pacta sunt servanda e da boa-fé objetiva, com potencial para
prejudicar a integridade do contrato e a equidade na relação entre as partes".

Dispositivos relevantes citados: , arts. 1.022, 926 e 927; CPC/2015
Resolução BACEN n. ; Resolução BACEN n. ;3.695/2009 4.480/2016
Resolução BACEN n.  relevante citada: STJ, AgInt4.790/2020.Jurisprudência

no , relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta AREsp n. 2.209.847/DF
Turma, julgado em  STJ, AgInt no , relator 19/6/2023;  REsp n. 2.146.642/DF
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em   7/10/2024. (AgInt no

, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,REsp n. 1.837.432/RS
julgado em  DJEN de ) 28/4/2025,  5/5/2025.
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO  DO CPC. CONTRATO ART. 1.022
DE MÚTUO. DESCONTO EM CONTA-CORRENTE. TEMA N. 1.085 DO STJ.
AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DOS DESCONTOS PELO CONSUMIDOR.
REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS.

. MULTA DO  § 2º, DO CPC. AFASTAMENTO.SÚMULA N. 7/STJ  ART. 1.026,
SÚMULA N. 7 DO STJ.

1. Não há que falar em violação do artigo 1.022 do CPC, porquanto depreende-
se do acórdão recorrido que o Tribunal de origem, de forma clara e fundamentada,
se manifestou sobre os pontos alegados como omissos.

2. O Tribunal de origem manifestou-se no mesmo sentido da pacífica
jurisprudência desta Corte, incidindo, portanto, a . Súmula n. 83/STJ

3. O acórdão local não fere o entendimento fixado no julgamento do Tema
Repetitivo 1.085, porquanto a conclusão do Tribunal de origem foi alcançada a
partir dos elementos informativos do processo fundamentando-se no fato de que, na
espécie, há expressa autorização do recorrente para tais descontos.

4. A modificação do julgado, nos moldes pretendidos pelo agravante, requer o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado ao STJ, em recurso
especial, por esbarrar no óbice da Súmula n. 7 do STJ.

5. O afastamento da multa do  § 2º, do CPC, aplicada pelo Tribunal art. 1.026,
de origem por considerar protelatórios os embargos de declaração opostos com a
finalidade de rediscutir tema que já havia sido apreciado naquela instância, é
inviável de análise na via do recurso especial por demandar reexame de matéria
fático-probatória.

Precedentes.
Agravo interno improvido. (AgInt no , relator Ministro REsp n. 2.146.642/DF

Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 7/10/2024,  9/10/2024.
 

No caso, a instância originária, soberana na apreciação do conjunto

probatório, constatou a existência de autorização expressa para os descontos

impugnados,  concluindo pela manutenção dos débitos automáticos, em

observância à natureza das operações ajustadas, às condições especiais pactuadas e

à segurança jurídica das relações contratuais.

Ao assim decidir, o acórdão recorrido está em sintonia com o

entendimento do Superior Tribunal de Justiça, atraindo a aplicação da Súmula n.

83 do STJ.

V - º, § 1º, da Art. 1  Lei n. 10.820/2003
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O recorrente afirma a violação desses dispositivos, sem especificar tese

correlata ao decidido, limitando-se à referência numérica.

A falta de expressa indicação e demonstração de ofensa aos artigos de lei

apontados ou de eventual divergência jurisprudencial inviabiliza o conhecimento

do recurso especial, não bastando a mera menção a dispositivos de forma genérica,

sem apontar nenhuma conexão com o caso concreto, aplicando-se à espécie o

disposto na Súmula n. 284 do STF.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA

. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOSSÚMULA N. 284/STF
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA

 E DOS ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DESÚMULA N. 182/STJ
PROCESSO CIVIL DE 2015. COISA JULGADA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 6º DA LINDB; 300, III, 485, I E VI, E 506
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. . ARGUMENTOS SÚMULA N. 282/STF
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
APLICAÇÃO DE MULTA.  § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO ART. 1.021,
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil
de 2015.

II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade,
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal
Federal. (...) (AgInt no , relatora Ministra Regina Helena REsp n. 2.101.560/PE
Costa, Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 2/9/2024,  5/9/2024.

 
VI - Divergência jurisprudencial

A inadmissão do recurso especial interposto com fundamento no artigo

105, III, , da Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado sumular, a

prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial
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se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o

que ocorreu na hipótese.

Nesse sentido:

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONTRATOS

BANCÁRIOS. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. PERCENTUAL
ELEVADO. LIMITAÇÃO. CONTRATO NÃOJUNTADO AOS AUTOS. TAXA
MÉDIA DE MERCADO. APLICAÇÃO. PECULIARIDADES ANALISADAS.
ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça cristalizada na
 pacificou que, na ausência de comprovação da taxa de jurosSúmula nº 530/STJ

contratada - seja por falta de pactuação expressa ou de juntada do contrato aos autos
-, deve ser aplicada a taxa média de mercado divulgada pelo Bacen para operações
da mesma natureza, salvo se a taxa cobrada for mais favorável ao devedor.
Precedentes.

2. Na hipótese, o tribunal de origem verificou que a instituição financeira nada
trouxe aos autos para justificar a cobrança de taxas demasiadamente superiores à
média de mercado, gerando uma desvantagem excessiva ao consumidor.

3. Rever a conclusão acerca da abusividade no caso concreto é providência
que esbarra nas Súmulas nºs 5 e  .7/STJ

4. A inadmissão do recurso especial interposto com base no  III, art. 105,
alínea "a", da Constituição Federal em virtude da incidência de óbices sumulares
prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial
quanto ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica.

5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. (
, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 2.755.988/MS

Turma, julgado em  DJEN de ) 18/8/2025,  21/8/2025.
 

VII - Conclusão

Ante o exposto, conheço parcialmente do  recurso especial e, nesta

extensão, nego-lhe provimento.

Nos termos do § 11 do  do Código de Processo Civil, majoro, em art. 85

10% sobre o valor já arbitrado nas instâncias de origem, os honorários

advocatícios em desfavor da parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os

limites percentuais previstos no § 2º do referido artigo e ressalvada eventual

concessão de gratuidade de justiça.

Documento eletrônico VDA57065383 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 25/05/2026 20:59:43
Código de Controle do Documento: 810b0e0e-3803-4745-8a54-4ba97a430c2c



É o voto.
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Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRUNO NUNES VIANNA DOURADO 
ADVOGADO : BRUNO NUNES VIANNA DOURADO - DF047089
RECORRIDO : BRB BANCO DE BRASILIA SA 
ADVOGADO : FERNANDO ANDRADE CHAVES - MG082770
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ADVOGADO : NEY MENESES SILVA LOPES - DF053363

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - MÚTUO

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de junho de 2026
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